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DESPACHO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 

Assunto: Delegação de Competências 

Data: 31 de julho de 2024                                                              N.º de Páginas: 2 

 

1.Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 115/2018, de 21 de 

dezembro, por se verificar um volume de serviço incompatível com a prática atempada e 

regular dos atos, e com a concentração de competências no conservador relativamente a atos 

cuja delegação a oficial de registo é legalmente admissível, eu Elisabete Alves Conde de 

Oliveira, Conservadora da Conservatória do Registo Civil de Abrantes delego, ao abrigo 

daquele artigo 11.º do citado diploma e do artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e sem prejuízo dos poderes de avocação, anulação, revogação ou 
substituição, no(s) a seguir indicado(s() oficial (oficiais) de registo competência(s) para a 

prática dos seguintes atos:  

 
B – ATOS DE REGISTO CIVIL 

Delego, na oficial de registo, Berta Pombo Baptista, Maria Irene de Matos Neto Valhelhas e 

Maria Manuela Cardoso de Matos a exercer funções na Conservatória dos Registos Civil 
de Abrantes, competência para os seguintes atos: 

- Organização e tramitação de processos e de transcrição de casamento, onde se inclui a 

assinatura de convenções antenupciais, nos termos do n.º 1 do artigo 189.º do Código do 

Registo Civil; bem como o despacho final e a emissão de certificado para casamento; a 

celebração do casamento no horário normal de funcionamento da Conservatória. 

- emissão de despachos referentes a autorizações de emissão de certidões isentas e 

gratuitas, despachos de certidões com requerimentos e qualquer despacho referente a cartão 

de cidadão e passaporte; 

- Reduzir a auto declarações para alteração de nome e autorizar as alterações que tenham 

por base o n.º 2 do artigo 104.º do Código do Registo Civil; 
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2. O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2024, ficando por este meio 

expressamente ratificados, nos termos do n.º 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, todos os atos praticados, em conformidade com a Lei, pelo oficial de registo 

acima indicada até à data da sua publicação. 

A Conservadora, em substituição legal 

Elisabete Alves Conde de Oliveira 

  


